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INTRODUÇÃO
Contrariamente ás restantes espécies animais 
que procuram um equilíbrio com o sistema que 
lhe assegura a sua subsistência, por outro lado 
e em absoluto contraste a espécie humana tem 
no decurso da sua breve existência somente 
se preocupado com a satisfação imediata das 
suas “necessidades” independentemente 
das mesmas poderem provocar a exaustão e 
o colapso do ecossistema do qual são parte 
integrante. E isto apesar da comunidade 
científica há já algumas décadas ter vindo a 
alertar a sociedade civil em geral e os decisores 
políticos em particular para a urgência deste 
problema e para a necessidade de se encarar 
de frente os desafios ambientais que enfrenta 
o planeta Terra [1,2] e cujo adiamento poderia 
vir a ditar o fim da civilização humana tal como 
a conhecemos [3,4]. Constituindo um dos 
maiores e mais activos sectores em toda a 
Europa, a indústria da construção representa 
28,1% e 7,5% do emprego, respectivamente na 
indústria e em toda a economia europeia. Além 
pois regra geral o solo utilizado na construção 
em terra localiza-se imediatamente abaixo da 
camada de terra vegetal. Se assumirmos que o 
edifício é executado com solo localizado na sua 
proximidade, não há sequer poluição causada 
pelo transporte deste material. Já a utilização de 
alvenarias de tijolos cerâmicos ou de betão, cuja 
produção é muito localizada e raramente próxi-
mo das zonas de construção dos edifícios de 
habitação, implicam sempre elevadas distâncias 
de transporte com os consequentes impactos 
em termos de emissões de poluentes gasosos. 
No que respeita aos desperdícios da construção 
em terra (com elementos não estabilizados) 
estes podem simplesmente ser objecto de de-
posição no sítio da sua extracção sem qualquer 
contaminação ambiental. Mesmo quando é 
objecto de estabilização com cal ou cimento, o 
solo pode voltar a ser reutilizado neste tipo de 
construção, pelo que se pode considerar que 
a construção em terra praticamente não gera 
resíduos, com excepção daqueles que respeitam 
à utilização de outros materiais. Em comparação 
a utilização tradicional de alvenarias de tijolo 
furado implica desperdícios relevantes deste 
material pois tratando-se de unidades monolíti-
cas, normalmente com 30 cm de comprimento, 
é muito frequente a inutilização parcial de bas-
tantes unidades de tijolo durante a execução das 
paredes de edifícios de habitação. 
CONSUMO DE ENERGIA E EMISSÕES 
DE CARBONO
A crescente procura a nível mundial de energia 
é uma das causas para um desenvolvimento 
claramente insustentável. Para lá daquilo que 
o consumo de energia representa em termos do 
uso de reservas fósseis não renováveis, a face 
disso a nível mundial a indústria da construção 
consome mais matérias-primas (aproximada-
mente 3000 Mt/ano, quase 50% em massa) que 
qualquer outra actividade económica. Pelo que o 
previsível aumento da população mundial (até 
ao ano 2030 espera-se que aumente mais de 
2000 milhões de pessoas) e as necessidades 
implícitas em termos de construção de edifícios 
e outras infra-estruturas, agravará ainda mais 
o consumo de matérias-primas não renováveis, 
bem assim como a produção de resíduos. A 
utilização de materiais e técnicas construtivas 
mais sustentáveis constituem assim um con-
tributo fundamental para a sustentabilidade 
da indústria da construção e por consequência 
para um desenvolvimento mais sustentável. A 
construção em terra assume neste contexto 
particular, uma mais valia que a torna extrema-
mente competitiva quando comparada com os 
materiais e técnicas construtivas correntes. O 
presente artigo procede assim a uma resenha 
das mais valias ambientais deste tipo de cons-
trução em termos do consumo de recursos não 
renováveis, poluição e resíduos; do consumo de 
energia e emissões de carbono e da toxicidade 
e qualidade do ar interior.
 
CONSUMO DE RECURSOS NÃO RENOVÁVEIS, 
POLUIÇÃO E RESIDUOS
A utilização de solo para a construção em terra 
embora não possa ser considerada como uma 
utilização de um recurso renovável, também 
tão pouco pode considerar-se como estando 
associada aos impactos tradicionais da activi-
dade extractiva de materiais para o fabrico de 
cimento, para o fabrico de tijolos cerâmicos 
ou mesmo do aço, os quais produzem grandes 
depósitos de escombreiras e lagos de lamas, 
A construção em terra tem vindo a merecer 
nos últimos anos um destaque acrescido 
por parte da comunidade científica, o que em 
parte se fica a dever ao elevado potencial de 
sustentabilidade deste tipo de construção. 
Apesar disso, a construção em terra continua 
ainda a ser encarada nosso país com muitas 
reticências e ainda algum descrédito. Este 
panorama é particularmente paradoxal, num 
país que reúne óptimas condições de contexto 
para a sua utilização. O presente artigo pre-
tende assim divulgar algumas das vantagens 
ambientais da construção em terra, como 
forma de contribuir para a consolidação da 
importância deste tipo de construção quer ao 
nível dos profissionais do sector quer mesmo 
ao nível da própria sociedade civil.
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menos visível e com mais impacto ambiental do 
consumo de energia está associada à queima de 
carvão e gasóleo para produção de electricidade 
nas centrais termoeléctricas, representando 
essa opção um substancial contributo para o 
agravamento das emissões de carbono. O pano-
rama energético português é caracterizado por 
uma elevada dependência externa (importamos 
mais de 80% da energia que consumimos). Entre 
1995 e 2005 a riqueza nacional aumentou 28%, 
contudo a factura de energia importada aumen-
tou no mesmo período 400%, tendo crescido de 
1500 milhões de dólares para 5500 milhões de 
dólares, e entre 2005 e 2007 esse valor passou 
para aproximadamente 10.000 milhões de 
dólares. Esta questão é particularmente rele-
vante no contexto nacional em que a energia 
produzida é preponderantemente de origem 
térmica (Figura 1). 
Este panorama é agravado pelo fraco desem-
penho do nosso país em termos de conseguir 
cumprir as metas relativas às emissões de 
carbono, no âmbito do Acordo de Partilha de Res-
ponsabilidades (burden sharing agreement), 
definido no seio da Comunidade Europeia. Sendo 





que já inclui todos os gases GEE) em 1990 de 
60 milhões de toneladas (Mt) anuais, a meta 
individual para Portugal de emissões para o 
ano 2010 significa um tecto máximo de 76 Mt. 
Contudo em 2001 o nível de emissões de CO
2
e, 
já tinha atingido as 82 Mt, ou seja 36% acima 
do máximo permitido pelos compromissos 
assumidos. Tendo em conta que o sector resi-
dencial consome ao longo de todo o seu ciclo de 
vida mais de 40% de toda a energia produzida, 
facilmente se percebe o elevado potencial de 
poupança energética deste subsector e o que 
isso pode representar em termos de redução 
de emissões. Alguns autores [6] defendem que 
facilmente se poderia reduzir 1/5 da energia 
consumida em Portugal no sector residencial, o 
que implicaria uma redução de 340 milhões de 
de 24MWh e de 7 toneladas de CO
2
 relativa-
mente à execução das mesmas divisórias com 
tijolos de barro cozidos, ou uma redução de 14 
toneladas de CO
2
 face à utilização de blocos de 
betão autoclavado. A substituição de apenas 5% 
de blocos de betão utilizados no Reino Unido, 
por alvenaria de terra implicaria uma redução 
nas emissões de CO
2
 de aproximadamente 
100.000 toneladas [10]. Quintino utilizou 
valores para o caso específico da produção 
de BTC em Portugal, referindo que a energia 
incorporada nos blocos fabricados em processo 
mecânico é de aproximadamente 100 kw/h por 
tonelada, valor muito inferior aos 1200 kw/h por 
tonelada dos tijolos normais cozidos em fornos 
[11]. Segundo Sukla et al. [12], as poupanças 
energéticas de um habitação em adobe permite 
uma redução de 100 toneladas de CO
2
 anuais. 
Estes autores analisaram habitações em adobe 
tendo obtido valores de energia incorporada de 
475 GJ para cada 100m2 de área construída. Os 
mesmos referem ainda que embora a energia in-
corporada seja baixa, o valor para manutenção é 
significativo e corresponde a 12,5% do total. Ob-
servam também que os gastos em aquecimento 
e arrefecimento ascendem a 370GJ. Lourenço 
[13] analisou os gastos energéticos relativos 
à produção dos principais materiais (madeira, 
betão, aço, tijolos cozidos e cimento) utilizados 
para a execução de uma pequena moradia de 
R/C, contemplando as seguintes variantes:
— Caso 1: Moradia com estrutura em betão 
armado, alvenarias de tijolo furado cozido e 
laje de esteira em vigotas pré-esforçadas e 
abobadilhas.
— Caso 2: Com realização de alvenarias portan-
tes em BTC coroadas com lintéis em betão e 
com cobertura em com vigas de madeira
— Caso 3: Com realização de alvenarias exte-
riores portantes em taipa, paredes interiores 
em adobe e com cobertura em com vigas de 
madeira.
toneladas de dióxido de carbono. Outros referem 
que os materiais de construção representam 
quase 17% da energia na construção de edifí-
cios [7]. Outros ainda apontam para reduções 
de quase 30% em termos de emissões de CO
2
, 
devido a uma correcta escolha dos materiais de 
construção [8]. A escolha adequada dos mate-
riais de construção pode assim contribuir de 
forma decisiva para a redução da quantidade de 
energia necessária na construção de edifícios. 
A energia gasta em transporte de materiais de 
construção é um dos factores que contribui 
para o seu mau desempenho ambiental. Berge 
[9] refere os seguintes valores de energia em 
termos de transporte dos materiais (Tabela 1).
Um tal panorama implica necessariamente que 
se deva privilegiar a utilização de materiais lo-
cais, à semelhança daquilo que é o paradigma da 
construção em terra. A utilização de solo para a 
construção em terra envolve em termos gerais, 
basicamente, a remoção da camada superficial 
de terra vegetal que não tem um impacto sig-
nificativo em termos energéticos dado que é 
uma tarefa que pode era efectuada em termos 
manuais. Morton et al. [10] comparam as emis-
sões de carbono de materiais correntemente 
utilizados na execução de alvenarias com as 
emissões equivalentes de blocos de terra, 
evidenciando o bom desempenho ambiental 
destes últimos (Figura 2).
Para uma habitação de 3 quatros com 92m2 
com paredes interiores em blocos de terra, os 
valores da Figura 1 representam uma redução 
> Figura 1: Origem do consumo de energia em Portugal [5].
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— Caso 4: Moradia com estrutura em betão 
armado e alvenarias só com funções de 
vedação executadas em adobe.
Tendo observado que a solução de construção 
corrente implica para esses materiais um 
consumo energético que é mais do dobro do 
consumo associado às soluções 2 e 3 (Figura 3). 
A mesma autora refere que os consumos 
energéticos relativos à ocupação dos imóveis 
são substancialmente superiores aos consu-
mos energéticos para a sua execução, tendo 
simulado valores energéticos somente para 
as funções de iluminação, aquecimento com 
sistema central e arrefecimento com recurso a 
ar condicionado, de 22.728 MJ/ano. 
TOXICIDADE E QUALIDADE DO AR INTERIOR
A construção em terra não está regra geral 
associada aos efeitos nocivos em termos de 
toxicidade da utilização de materiais sintéticos, 
os quais são responsáveis pela contaminação 
do ar interior com compostos orgânicos vo-
láteis (VOCs). Enquanto que as construções 
dos nossos antepassados eram feitas de 
materiais naturais, as construções correntes 
podem incluir quase 70.000 combinações de 
químicos, libertando para o ar interior quase 
1000 produtos químicos. Nos Estados Unidos 
estimam-se em 60 biliões de dólares os custos 
anuais relacionados com o problema dos “edi-
fícios doentes” [14]. Estes compostos podem 
provocar os seguintes problemas de saúde:
— Irritações da pele, olhos e vias respiratórias; 
— Distúrbios cardíacos, digestivos, renais ou 
hepáticos; 
— Dores de cabeça e mal-estar generalizado; 
— Distúrbios do sistema nervoso, como pertur-
bações da memória, de atenção, concentra-
ção e da fala, stress e ansiedade; 
— Perturbações do sistema hormonal (proble-
mas fetais e de reprodução); 
— Desenvolvimento de cancros das fossas 
nasais, dos seios frontais e pulmões, quando 
presentes em elevadas concentrações [14]
Salasar [15] refere que as tintas à base de 
solventes orgânicos libertam uma elevada 
quantidade de VOCs, algo que não sucede para 
a construção em terra onde na grande maioria 
dos casos a face da parede interior não é reves-
tida devido a critérios de ordem estética. Uma 
outra vantagem da construção em terra para a 
qualidade do ar interior está associada à sua 
capacidade de controlar o nível de humidade re-
lativa [16]. Investigações sobre o desempenho 
de alguns materiais de construção comprovam 
que blocos de terra são capazes de absorver 10 
vezes mais humidade do ar, do que os tijolos ce-
râmicos tradicionais (Figura 4). Segundo alguns 
autores a higrospicidade dos materiais de cons-
trução consegue por vezes ser mais efectiva 
na redução da humidade do ar interior do que a 
utilização de ventilação [17]. Este autor refere 
um estudo realizado na Grã-Bretanha, onde se 
constatou que a construção em terra conseguia 
manter os níveis de humidade interior entre 40 
a 60%. Sendo que este intervalo de humidade é 
o mais indicado para efeitos de saúde humana. 
De facto, elevados níveis de humidade relativa 
no interior das habitações acima de 70%, são 
responsáveis pelo aparecimento de bolores os 
quais podem desencadear reacções alérgicas 
[18]. Valores de humidade acima de 60% estão 
associados à presença de ácaros e doenças do 
foro asmático [19]. Por outro lado, valores de 
humidade relativa abaixo de 40% estão ligados 
ao sindroma dos “edifícios doentes” típico de 
ambientes muito secos. Nestes ambientes há 
lugar a uma secagem da mucosa respiratória, 
propiciando o aparecimento de doenças do foro 
respiratório como as amigdalites, faringites ou 
bronquites. Entende-se por isso facilmente que 
as estatísticas sobre saúde pública refiram que 
das últimas décadas a esta parte se registou um 
aumento de quase 50% na ocorrência de proble-
mas de saúde do foro respiratório, como a asma. 
CONCLUSÕES
Caracterizada por baixos consumos de energia e 
de emissões de carbono, por estar associada a 
baixos ou quase nulos níveis de poluição e ainda 
por ser responsável por níveis de humidade no 
interior dos edifícios, benéficos em termos da 
saúde humana, a construção em terra possui 
assim vantagens competitivas face à construção 
corrente que lhe auguram um futuro promissor. 
> Figura 3: Consumos energéticos dos principais materiais [12].
> Figura 4: Água absorvida por diferentes materiais quando a humidade relativa sobe de 50 para 80% [5].
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